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			Apresentação


			 


			A Pedagogia Social é um campo de estudos em aberto. Assim sendo, todos os educadores, sociais ou não, são chamados a contribuir transformando suas práticas educacionais não formais (ou não escolares) e informais em conteúdos para que possamos construir um arcabouço teórico a ser utilizado pelos cursos de formação docente, inicial e continuada, assim como para os profissionais da educação que executam práticas socioeducacionais fundamentais para a formação do ser humano.


			Por isso, este livro é o esforço do Grupo de Estudos e Pesquisas (Gepe) Fora da Sala de Aula, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) – coordenado pelo Professor Dr. Arthur Vianna Ferreira e auxiliado pelos pesquisadores Me. Marcio Bernardino Sirino e Drnda. Patricia Flavia Mota – em aglutinar várias pesquisas, bibliográficas e de campo, de profissionais da educação que acreditam no papel social específico que a educação ocupa fora do ambiente escolar – ou em relação com ele. De igual maneira, os textos presentes neste livro fortalecem a construção do campo da Pedagogia Social no Brasil com suas novas teorias, práticas e vivências socioeducacionais.


			Neste segundo volume nos dedicamos às experiências teóricas e práticas propostas pelos diversos autores, nos seus diferentes campos de atuação, em que a Pedagogia Social se torna presente e imprescindível para a transformação da realidade local. 


			O corpo teórico que apresentamos auxilia no debate concreto da Pedagogia Social como elemento de autonomia, libertação e transformação dos sujeitos envolvidos nos processos socioeducacionais animando, assim, muitos outros profissionais a aprofundar os seus estudos, criando novos caminhos e oportunidades de aplicação de campo teórico em todo país.


			As práticas apresentadas, organizadas a partir da relação entre as experiências e as teorias da educação, auxiliam no debate sobre a Educação Social como prática educacional legítima de extrema importância para o cenário nacional. As práticas socioeducativas realizadas fora do ambiente escolar, ou em relação com ele, tornam possível a união entre educadores sociais, populares e comunitários em todo país, e fomenta a academia a estreitar, cada vez mais, esses laços com esses espaços de atuação pedagógica.


			A seguir, apresentamos os seguintes textos interligados pela intenção de contribuir para a construção da Pedagogia Social brasileira. “A Pedagogia Social e a Educação Integral em Tempo Integral: uma conexão conceitual para o cumprimento da meta 6 do Plano Nacional de Educação” de Arthur Vianna Ferreira, Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota; “Metodologia da EAD – perspectivas para a autoformação e autoaprendizagem”, de Margareth de Fátima Maciel; “Educar na biologia do amor: o exercício de valores humanos e cidadania”, de Margly Octavia Genofre de Carvalho; “A didática desenvolvimental: uma proposta para a formação de novos educadores no ensino superior”, de Marly Augusta Lopes de Magalhães; “Pedagogia Social na Amazônia paraense: o que pensam os estudantes/trabalhadores da pesca artesanal sobre o Ensino Médio?”, de Nivia Maria Vieira Costa; “Conhecer para cuidar: contribuições da educação ambiental crítica a partir do caso do Parque Estadual do Mendanha”, de Patrícia Maria Pereira do Nascimento; “‘Projeto Cidadão’: metodologia e prática aplicada ao Ensino Médio”, de Paula Regina de Jesus Pinsetta Pavarina; “Medida socioeducativa de internação e práticas educacionais”, de Sílvia Danizete Pereira Barbosa; “A formação do pedagogo para além da docência à luz da pedagogia que é social!”, de Suzete Terezinha Orzechowski; e “Educação Social na Rua”, de Tânia Maria Lima Silva.


			Esse é o convite realizado a todos os leitores. Nós, organizadores desse trabalho de construção de um diálogo nacional sobre Pedagogia Social e seu aporte aos trabalhos da educação social, queremos que esse livro seja lido, partilhado e estudado pela maior quantidade de pessoas possíveis em todo o Brasil. Somente assim poderemos construir um campo teórico da Pedagogia Social que atenda às demandas das realidades educacionais de educadores e educandos existentes em todo o país. 


			Boa leitura para todos.


			 


			Prof. Dr. Arthur Vianna Ferreira


			Professor Adjunto da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Uerj


			Coordenador do Gepe Fora da Sala de Aula – FFP/Uerj
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			Arthur Vianna Ferreira


			Marcio Bernardino Sirino


			Patricia Flavia Mota


			 


			Uma contextualização dessa discussão


			O presente capítulo busca uma relação entre Educação Integral e Pedagogia Social. As perguntas iniciais são: onde elas se encontram no cotidiano escolar? E como elas se alimentam para produzir aportes concretos nessa mesma escola? Infelizmente, não poderemos respondê-las nesse espaço limitado. Porém, traremos reflexões para articular esses dois conceitos da Teoria Geral da Educação e, assim, facilitar o trabalho daqueles que se dedicam ao estudo e ao desenvolvimento de práticas que se alinham a esses dois conceitos.


			A partir da Lei de número 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), com vigência de 10 anos a contar da data de sua publicação, o artigo 2º norteia as presentes discussões: erradicação do analfabetismo; universalização do atendimento escolar; superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; melhoria da qualidade da educação; formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB) que assegure as necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; valorização dos profissionais da educação; promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 


			Essas diretrizes encontram reflexos nas pesquisas sobre Educação Integral e(m) Tempo Integral, Educação Social e Pedagogia Social, uma vez que os sujeitos que se encontram socialmente excluídos da sociedade também são objetos destes estudos. 


			A fim de evidenciar algumas características sobre os conceitos que abordamos neste capítulo, destacamos que: Educação Social trata da prática cotidiana com o público que costuma ser atendido fora da escola, embora possa ter relação com ela. A Pedagogia Social, por sua vez, estuda esta prática que pode se dar em associações, igrejas, clubes, escolas, etc., problematizando os movimentos, ações, projetos e parcerias que a compõem. A Educação Integral trata da formação humana mais completa possível dos sujeitos (Coelho, 2009), e o Tempo Integral seria uma estratégia para que essa formação completa acontecesse, dentro ou fora da escola, em um processo centralizado na unidade escolar ou realizado por meio de parcerias dentro da escola ou em outros espaços educativos oferecidos pelo território.


			Assim, variados processos formativos são analisados, pois surgem com o objetivo de minimizar as desigualdades sociais e ampliar a oferta de possibilidades para que as camadas populares possam mediar os seus conflitos. 


			Neste contexto, o artigo 2º do Plano Nacional de Educação (PNE) direciona esse estudo, junto a metas do referido plano, que propõem o atendimento às necessidades sociais, sobretudo no trabalho com as infâncias e juventudes. 


			Para aqueles que se dedicam à organização da Educação Integral e(m) Tempo Integral, a meta 6 do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014) sugere 9 estratégias para que se ofereça educação em tempo integral em 50% das escolas públicas, de forma a alcançar, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica (Brasil, 2014, meta 6). 


			Em vista dessa seleção inicial dos itens do PNE para estudo, dentro dos campos em destaque, buscaremos avançar em uma discussão que conjugue a teoria da Educação Integral e(m) Tempo Integral e a Pedagogia Social como campo reflexivo da Educação Social  nesse país. Essa é relevância trazida na organização desse trabalho.


			Pressupostos da Educação Integral e(m) Tempo Integral – o que fundamenta a meta 6 do nosso Plano Nacional?


			Discorrer sobre educação integral e(m) tempo integral nos exige evidenciar, de início, que ambas as construções são complementares, porém não são homônimas, embora haja uma tendência contemporânea na aglutinação desses dois conceitos em ambientes escolares e não escolares. 


			Entretanto, antes mesmo de abordar Educação Integral e Educação em Tempo Integral e, ainda, de incorporar, neste trabalho, as discussões que se desdobram desta temática, faz-se necessário, primeiramente, problematizar a própria compreensão de ‘educação’ enquanto palavra-chave de toda discussão e pressuposto basilar das reflexões oportunizadas neste capítulo. 


			Desse modo, para ilustrar nossa contextualização, trazemos a imagem da arte francesa denominada “Education is Everything”1, a saber: “A educação faz tudo”, que dispomos abaixo, para sensibilizar e introduzir, nesta primeira seção, as questões que emergem de nossos estudos.


			[image: img-1.jpg] 


			Ilustração 1. “A educação faz tudo”


			Fonte: Arquivo digital do Museu de Arte de São Paulo (Masp).


			A pintura, em destaque acima, foi confeccionada por Jean-Honoré Fragonard (1732-1806), cuja técnica se pauta no óleo sobre a tela. Salientamos que a tela original possui 57 x 66 cm de dimensão e que foi criada entre os anos de 1775 e 1780, na França.


			Assim, podemos questionar a compreensão da concepção de ‘educação’ que se desdobra na imagem, uma vez que, nela, se evidencia o adestramento de 2 animais de forma a cumprir com as designações impostas pelas pessoas que os cercam. O adestramento seria um processo educativo ou apenas a amortização dos corpos, o silenciamento da expressão e os processos disciplinares que, segundo Foucault (1987), produzem os ‘corpos dóceis’. Na sua arqueologia da constituição do homem em sociedade, colocam o corpo como uma “maquinaria de poder que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. [...] fabrica corpos submissos e exercitados, corpos ‘dóceis’” (p. 119).


			Talvez, se analisarmos a história da educação brasileira, podemos encontrar, em diferentes períodos, essa perspectiva de “amortização” e “silenciamento” dos corpos dos educandos, quando, em uma postura hostil, o educador, por vezes o detentor do conhecimento, vociferava circunlocuções distantes do cotidiano dos alunos, no centro da sala, que os impunha sentar olhando um para a “nuca” do outro em silêncio – de maneira comportada, pois, isso sim era considerado educação. 


			Ainda nos dias de hoje, não é incomum encontrarmos educadores que se queixam da postura dos alunos e da sua evidente “falta de educação” nos espaços escolares e não escolares. Nesta lógica, a educação seria materializada na representação “docilizada” dos corpos – sem expressão, sem questionamentos e sem um desenvolvimento integral – ou seja, aquele que, para além da dimensão cognitiva, abarca as diferentes dimensões formadoras do sujeito (Guará, 2006).


			A legenda da tela de Fragonard nos diz que “A educação faz tudo”. Enquanto crítica a esse sistema manipulador e fragmentado que, ainda, possuímos, ratificamos que, realmente, a educação faz “tudo” – na certeza de que ela reproduz processos de desigualdade, alimenta estereótipos, exclui educandos diversos dos variados processos (socio)educativos e, ainda, perpetua uma visão sobre educação enquanto um instrumento disciplinar.


			Entretanto, se consultarmos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/1996), poderemos encontrar contornos de outra compreensão acerca da educação, quando a legislação nos apresenta – na seção de princípios e fins da educação nacional – a orientação para que a educação vise ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996, art. 2º).


			Percebemos que a redação do ordenamento normativo nos conduz a uma concepção de educação mais ampliada, o que inferimos ser uma educação integral. Embora “Educação Integral” seja um conceito em construção (Cavaliere, 2009), concordamos que este conceito se relaciona com a busca por uma formação humana mais completa aos sujeitos, no entanto, “não há hegemonia no tocante ao que se convenciona a chamar de ‘formação completa’” (Coelho, 2009, p. 90).


			Mesmo não tendo unanimidade na compreensão sobre uma ‘formação completa’, entre os teóricos da educação, afirmamos que está relacionada com uma educação para além do desenvolvimento cognitivo e que busque perceber o ser humano na sua multidimensionalidade.


			Salientamos que nas 4 horas de cada dia é muito difícil conseguir desenvolver um olhar mais ampliado sobre os processos educativos – dentro e fora da escola – e materializar uma educação efetivamente integral – visto a perspectiva ‘minimalista’ do tempo, ainda presente na nossa escola. Nesta perspectiva, nos é apresentada a proposta de uma educação em tempo integral.


			Enquanto a Educação Integral nos remete à concepção de educação, esta – Educação em Tempo Integral – se relaciona com uma estratégia para o alcance desta concepção, uma vez que a ampliação da jornada escolar dos sujeitos é implantada aumentando, assim, as possibilidades de aprendizagem.


			A legislação brasileira compreende por educação em tempo integral como sendo a carga horária “igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo” (cf. Brasil, 2014, meta 6, estratégia 6.1). E a articulação entre estes dois conceitos – educação em tempo integral com educação integral – pode ser observada nos pressupostos de Coelho (2009) quando nos admoesta que:


			É importante dizer que falar sobre Educação Integral, para nós, pressupõe falar, também, em tempo ampliado/integral na escola: com o tempo escolar ampliado, é possível pensar em uma educação que englobe formação e informação e que compreenda outras atividades – não somente as conhecidas como atividades escolares – para a construção da cidadania partícipe e responsável. (p. 93)


			Faz-se necessário destacar que muitas experiências de Educação em Tempo Integral, que têm por objetivo promover uma educação integral aos educandos, pautam-se em espaços não escolares – na compreensão de que todos os espaços se configuram como territórios (sócio)educativos. 


			Nesta visão, podemos, inclusive, trazer novamente as contribuições da LDBEN/1996 quando, em seu primeiro artigo, nos esclarece que a educação abarca processos educativos desenvolvidos em todos os espaços sociais.


			Art. 1º - abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. (Brasil, 1996)


			Esta compreensão acerca da ampliação da visão de educação, que, por sua vez, ocorre em todos os espaços sociais dialoga com as contribuições de Menezes (2009) quando a autora sinaliza as atividades educativas ocorridas “intra ou extraescolar”.


			O aumento do tempo com vistas à formação integral do indivíduo deve constituir-se na ampliação do tempo escolar, aqui considerado como o tempo que a criança está sob a responsabilidade da escola, em atividades que podem ocorrer de forma intra ou extra-escolar. (p. 85)


			Com a ampliação da jornada escolar dos educandos para uma Educação em Tempo Integral em articulação com uma compreensão de educação integral enquanto a busca pela formação humana mais completa – tanto dentro quanto além dos muros das escolas –, temos a clareza de que as práticas pedagógicas desenvolvidas podem – e devem – contribuir para a formação dos educandos e trazer variados benefícios à população empobrecida, por tantas vezes disciplinada à ‘docilização’ de seus corpos em nossa sociedade.


			Ordenamentos normativos que sustentam a discussão sobre uma educação de qualidade


			Os debates sobre Educação Integral não são recentes. Quando tratamos da formação integral dos sujeitos, compreendemos, nesta construção, a existência de uma Educação Integral. Trazendo os aportes que nos embasam para o entendimento acerca de uma educação de qualidade, destacamos, inicialmente, a Constituição Federal, de 1988, que traz, em seu artigo 205, um dos objetivos da educação brasileira: o pleno desenvolvimento da pessoa humana. Assim, não há como dissociar educação integral de qualquer segmento/modalidade/etapa em que processos educativos intencionais ocorram.


			Neste sentido, destacamos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de número 9.394/96, disciplina a educação escolar nas instituições públicas e privadas. Porém, entendemos que educação não acontece somente em espaços escolares. 


			Educação é um processo formativo amplo, resultante de interações da convivência humana e que se dá em diferentes espaços sociais, ou seja, a formação humana acontece dentro e fora da escola. 


			A educação como sendo um fenômeno complexo, composto por um grande número de correntes, vertentes, tendências e de concepções, enraizadas em culturas e filosofias diversas. Como toda educação é política, como nos ensinou Paulo Freire, ela não é neutra, pois, necessariamente, implica princípios e valores que configuram uma certa visão de mundo e de sociedade. Daí existirem muitas concepções e práticas de educação. Não dá para falar de uma educação em geral, separando-a de se seu contexto histórico. É preciso qualificar de que educação estamos falando, a partir de que ponto de vista. E como todo ponto de vista é a vista de um ponto, precisamos indicar de que lugar, de que território, estamos falando. Toda educação é necessariamente situada historicamente. (Gadotti, 2013, p. 1) 


			Quando se trata de Educação Integral, estudamos um conjunto de estratégias e oportunidades educativas que colaboram para a formação integral dos sujeitos. O tempo integral, os espaços não escolares, as parcerias, os educadores sociais são estratégias que favorecem o diálogo entre os diferentes saberes que são fundamentais para a formação humana. 


			Um currículo que privilegia esse diálogo é muito necessário. No qual sejam evitadas as dicotomias turno e contraturno, conhecimentos importantes e outros sem prestígio, aula de verdade e aula de brincadeiras, professores e oficineiros/voluntários/monitores ou qualquer outra nomenclatura imprecisa, improvisada, descaracterizada.


			Embora a LDBEN não se aplique a espaços não escolares, reconhecemos neles grande potencial para consolidação da Educação Integral, sobretudo com o auxílio dos educadores sociais, importantes atores que participam ativamente do processo de desenvolvimento do educando. 


			O artigo 22 da LDBEN trata da educação básica e do “aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (Brasil, 1996), como consta no inciso III do artigo 35 da referida lei, quando trata das finalidades do ensino médio.


			A LDBEN cita, por fim, em seu artigo 34, o aumento progressivo da permanência do aluno na escola, isto é, oferta do tempo integral, como estratégia para a consecução da Educação Integral. Embora mais tempo de escola não signifique mais qualidade, o aumento de horas nos remete à possibilidade de aumento de atividades diversificadas, ampliação de convivência, de afetividade, de discussões, de mediação de conflitos para o fortalecimento e emancipação dos estudantes. Esses pressupostos são característicos de teorias criadas no interior da Pedagogia Social como a do catalão Xesús Jares (2008), que aponta que:


			A ternura é uma necessidade vital dos seres humanos e, consequentemente, deve sê-lo em todo processo educativo. A afetividade é uma necessidade fundamental de todos os seres humanos. É a necessidade que nos torna humanos, indispensável à construção equilibrada da personalidade. Mas além de sua influência no processo vital de amadurecimento das pessoas, a afetividade tem, em segundo lugar, uma inequívoca relação com a convivência, sendo um de seus traços de identidade, tanto em sua acepção de conteúdo, quanto de expressão. (p. 40)


			Assim, em um horário ampliado, com maior contato entre os sujeitos e seus saberes, o conhecimento e uma formação mais completa do ser humano podem ser construídos. No entanto, a escola pode ampliar a jornada e oferecer as mesmas estratégias, metodologias e saberes – reproduzindo, assim, os mesmos preconceitos do horário parcial. Isso é Educação Integral?


			A escola, por vezes, não acolhe o estudante, tampouco dialoga com seus saberes. Imaginemos este contexto em um horário ampliado. 


			O aluno que vive em meio doméstico temporalmente ordenado incorpora, espontaneamente, métodos de organização e estruturas cognitivas ordenadas, que o predispõem a participar, espontaneamente, da lógica escolar. A criança criada na cultura oral precisa realizar um esforço de linguagem e de ordenação do tempo e de suas ações para integrar-se a essa mesma lógica. Essa criança tanto pode rejeitar esta nova ordem, como desenvolver um processo de aproximação. (Coelho; Maurício, 2016, p. 1099)


			O Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado pela Presidenta Dilma Rousseff, no dia 25 de junho de 2014, traz, em sua meta 6, a possibilidade de ampliação da jornada das escolas. Pretende “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos 25% dos alunos da educação básica” (Brasil, 2014). E, para isso, traça 9 estratégias que abordam questões muito interessantes, que trazemos à discussão.


			O tempo integral será de 7 horas ou mais, contanto com atividades de reforço e multidisciplinares. Serão construídas escolas, prioritariamente, em comunidades pobres. Inferimos que essa proposta, talvez, siga os moldes nos quais foram construídos os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), escolas de tempo integral criadas no estado do Rio de Janeiro, pelo Programa Especial de Educação (PEE), nas décadas de 80 e 90. 


			O PNE propõe a reforma das escolas com o acréscimo de quadras, salas específicas para determinadas atividades, elaboração de material didático e de profissionais para a educação em tempo integral. Também faz parte do rol de estratégias o incentivo ao fortalecimento da relação da escola com o território, por meio da utilização de seus diferentes espaços educativos. 


			Neste caminhar, trazemos, ao debate, às seguintes discussões:


			 Haverá recursos para essa implementação, visto que, a partir do impeachment da Presidenta Dilma, em 2016, passamos ainda por momentos de incertezas devido às reformas organizadas a partir de então? 


			 Os educadores sociais farão parte dos recursos humanos formados para trabalho em tempo integral?


			 Os territórios representarão parcerias eficazes com a escola, pois muitos sequer têm equipamentos públicos básicos, como praças, por exemplo? 


			 E, por fim, teremos, de fato, Educação Integral e(m) Tempo Integral?


			Azevedo, Coelho e Paiva (2014, p. 48) nos convidam a fazer essa reflexão e entender a expressão “educação integral” como oferta de uma formação completa para o indivíduo e “tempo integral” como possibilidade de aumento de jornada, com objetivos e características que variaram/variam segundo fatores históricos e socioeconômicos. 


			A ampliação da jornada ocorre, portanto, segundo concepções de educação integral “sócio-históricas ou contemporaneamente referenciadas” (Azevedo; Coelho; Paiva, 2014). Na primeira concepção, segundo os autores, valoriza-se a formação humana; na segunda, a possibilidade de proteção integral a crianças e adolescentes, a oferta de um currículo integrado e ampliação das horas que o estudante fica na escola. Gadotti (2013) aborda estas relações quando afirma que


			O tempo integral, como prevê a LDBEN, como um direito de cidadania. É um direito dos pais que trabalham. As mães que trabalham têm o direito de deixar seus filhos pequenos em creches e escolas enquanto elas trabalham. É também um direito das crianças terem acesso a um conjunto de bens e serviços que a sociedade moderna pode lhes oferecer. Todos sabemos que a exiguidade do tempo que a criança passa na escola é uma das causas do seu baixo rendimento escolar. A escola que adotar o tempo integral precisa estar ciente que precisa incorporar em seu projeto político-pedagógico o formal, o não formal e o informal. A maior parte do que sabemos está fora da escola. O que sabemos está vinculado tanto à escola quanto a sua primeira comunidade de aprendizagem, que é a família e seu entorno. (Gadotti, 2013, p. 35)


			Pedagogia Social: Como este campo teórico pode contribuir para a meta 6 do Plano Nacional de Educação? 


			Toda a pedagogia é social. Essa afirmação não é algo que se questiona. Ela é a garantia de que o trabalho pedagógico não se limita aos espaços escolares formais e curriculares. Nesta compreensão, a ação educativa aparece presente em todos os espaços relacionais da nossa sociedade.


			O que, antigamente, chamávamos de espaços não formais ou informais, passam, agora, a serem chamados por espaços não escolares, na tentativa de valorizar esses conhecimentos produzidos pelas outras instâncias sociais e individuais que possuem uma forma, uma intencionalidade e uma importância crucial para a construção dos conteúdos instituídos como obrigatórios ou formais pelas instituições escolares públicas e privadas. 


			Convém salientar que a ação educativa não escolar, geralmente, é aquela que é feita pela escolha livre ou pelas necessidades dos indivíduos e de seus grupos sociais para uma convivência que produza sentido no tempo-espaço histórico. Para além do “formal”, esses espaços de ensino-aprendizagem espontâneos produzem sentidos e significados àqueles que os organizam cotidianamente. E, se considerarmos a facilidade que os sujeitos sociais possuem em manipular os veículos de comunicação, essa seleção dos conteúdos, saberes, experiências, representações e práticas sociais não pode fugir aos olhos das políticas e planos organizadores da educação nacional. 


			Em verdade, somente possui significado o que é “sentido” pelos indivíduos e que, consequentemente, se desdobra no contexto social. É sobre essa realidade que se debruça o campo teórico da Pedagogia Social. 


			Não existe uma discussão sobre se a pedagogia é social ou não. Esse não se configura um problema central dos teóricos deste campo, mas a sua preocupação acerca da realidade social – palpável, sensível e específica – de grupos sociais e de indivíduos, em conflitos sociais. Convoca os profissionais da educação a utilizar os fundamentos da educação, característica da formação dos docentes de pedagogia e das demais licenciaturas; a dar respostas que promovam a transformação, libertação e emancipação dos indivíduos e, consequentemente, dos seus grupos de pertença – diante das situações sociais em que se encontram inseridos.


			Por mais que a pedagogia venha recebendo a adjetivação – e para muitos a redundância – de “social”, a preocupação desse campo teórico não é tão recente quanto se pode acreditar. 


			A Pedagogia Social, como a entendemos e a aprofundamos no início desse século, foi organizada na Alemanha no final do século XIX. Paul Natorp (1854-1924) foi um dos primeiros teóricos da educação a cunhar o termo Social Pädagogik, que se traduz como “Pedagogia Social” e que utilizamos nesse campo teórico. 


			Na verdade, Natorp utiliza esse termo em um contexto social alemão específico. Os trabalhadores alemães sofriam com as mudanças sociais e econômicas do país, que não conseguia manter, a partir de suas políticas de bem-estar social, as estruturas sociais mínimas para atender às demandas da população operária e de suas famílias. De fato, o olhar de Natorp (cf. Otto, 2009, p. 31) estava voltado para o processo de escolarização obrigatória realizada pelo governo alemão e que era constituído como um espaço privilegiado de organização social e de trabalho – principalmente para as classes empobrecidas. 


			Assim sendo, a Pedagogia Social ganha contornos de uma pedagogia preocupada em denunciar que a forma com a qual se organizavam as estruturas curriculares formais não dava conta de atender às demandas trazidas por essas populações de trabalhadores alemães do século XIX e que, mais do que os conteúdos oficiais, as realidades históricas, sociais e econômicas exigiam, dos educadores, novas formas de relacionamento, que ajudassem os trabalhadores a entenderem os seus direitos e deveres e lutar pela justiça social. É como Fitchner (2009) nos recorda: 


			A ideia principal da Pedagogia Social do início do século XX era criar uma teoria holística e de grande escala do desenvolvimento humano, segundo a qual o ser humano deve ser considerado um membro da sociedade e de diferentes tipos de comunidades. Assim, as ideias para se educar por meio da, e para, a sociedade e comunidades foram desenvolvidas pelos teóricos desse tempo histórico. (p. 45)


			Com isso, a Pedagogia Social alemã não rechaça os conteúdos oficiais promulgados pelas instituições escolares, mas, tampouco, acredita que somente eles irão garantir as mudanças sociais necessárias para aquele grupo social de trabalhadores da Alemanha do século XIX. 


			É necessário que as estruturas educativas se organizem de forma a entender a realidade social vivida pelos seus sujeitos e proponham novas formas de relacionamento educativo e social, que promovam a emancipação do indivíduo diante do panorama econômico de uma Alemanha capitalista. Nesse mesmo contexto alemão, a Pedagogia Social foi se organizando, primeiramente, nos espaços do leste europeu, como Finlândia, Noruega e Suécia. 


			Após a Segunda Guerra Mundial, outros países do continente europeu, como Itália, Portugal, Espanha e Inglaterra, deram continuidade a esse campo teórico, promovendo novas reflexões diante das situações econômicas e sociais ocasionadas pelo pós-guerra, somando-se ao trabalho educativo formal, a prática socioeducativa, que valoriza aquilo que é organizado e demandado pelos pequenos grupos sociais e suas demandas – em que a escola “conteudista”, não se preocupa em considerar, na organização de seus currículos formais.


			Esse pequeno esboço histórico da constituição do campo teórico da Pedagogia Social, oriundo do continente europeu, em outras partes do globo não teve a mesma repercussão. Nos países latino-americanos, e de maneira especial o Brasil, essa preocupação do ambiente escolar como sendo um espaço de socialização também foi algo que mereceu um determinado destaque, embora a constituição das políticas educacionais sempre estivera voltada, muito mais, para a organização do sistema em si e dos desejos dos grupos que estavam no poder do que para realidade social vivida pelos grupos minoritários.


			O manifesto dos Pioneiros da Educação, de 1932, já trazia grandes pontos de inspiração, que legitimavam o anseio de uma organização escolar que visasse, de alguma forma, atender às demandas dos grupos populares da sociedade brasileira. Pensadores, como Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo contribuíram muito para que se entendesse o sistema escolar como uma forma integrada de educar a população brasileira e que, mesmo tendo o currículo como centro da atividade, abriria a possibilidade de enraizá-lo de maneira a promover, nos estudantes, formas mais livres de expressar suas vivências sociais e, consequentemente, uma maior liberdade para a promoção do exercício da cidadania e da luta pelos seus direitos. 


			É verdade que nenhum dos teóricos envolvidos com esse Manifesto da Educação, de 1932, é considerado – oficialmente – teórico fundador de uma Pedagogia Social no país. Porém, seus escritos e suas lutas pela educação trazem, em consonância dos autores clássicos desse campo teórico, a abertura de pensamento sobre a inclusão de práticas educativas não formais, que se preocupem em se utilizar dos fundamentos da educação na organização educativa, que inspirem os indivíduos a práticas de transformação e emancipação, frente às realidades de desigualdades sociais e econômicas do país.


			Chegamos a Paulo Freire, na segunda metade do século XX, no Brasil. As teorias basilares como as Pedagogias do Oprimido, de 1968, e da Autonomia, de 1996 (última obra publicada em vida), assim como as suas reflexões expressas em livros como Educação como Prática da Liberdade, de 1967, Ação Cultural para a Liberdade, de 1976, Educação e Mudança, de 1979 e A Educação na Cidade, de 1991, são apenas alguns exemplos da luta que esse teórico, e seus seguidores, começaram a travar no campo ideológico da educação do país. 


			O contato com as camadas populares, os sujeitos em vulnerabilidade social e um sistema escolar que não atendia, basicamente, às necessidades desses sujeitos se tornam o grande expoente da construção de uma nova forma de se pensar a organização da ação educativa no Brasil. A Educação Popular brasileira ganha força e expressão na organização dos grupos de trabalho dos educadores que, inspirados pela filosofia e o pensamento de Paulo Freire, começam a organizar novas formas de ser e estar junto aos grupos populares. A criatividade dos educadores, diante desses grupos, ultrapassa o que é exigido pelo regime formal do ambiente escolar e as imposições da ditadura civil-militar, imperiosa no país. 


			As ideias de Paulo Freire passam a fazer parte do conjunto de ações socioeducativas não somente do Brasil, mas, também, de outros países da América Latina, da Europa e da África. Na verdade, o campo teórico da Pedagogia Social, no mundo, descobre Paulo Freire que, sem pensar no termo, o concretiza com a sua obra e o seu legado no país. 


			E assim, a Pedagogia Social, no Brasil, passa a ter uma grande conotação de educação popular, que será expressa pelos educadores que seguem os conceitos deixados pelas experiências socioeducativas de Paulo Freire. 


			A educação passa a ter uma nova preocupação: a da relação com o outro. O princípio do trabalho educativo estará enraizado, para esse educador popular, no olhar para as classes populares, na identificação de suas demandas econômicas e a percepção da situação de vulnerabilidade em que se encontram inseridas. Ou, pelo menos, deveria estar, uma vez que o próprio Freire (2011) nos alerta que:


			Há uma pluralidade nas relações do homem com o mundo, na medida em que responde à ampla variedade dos seus desafios. Em que não se esgota num tipo padronizado de resposta. A sua pluralidade não é só em face dos diferentes desafios que partem do seu contexto, mas em face de um mesmo desafio. (p. 55)


			É no foco do reconhecimento de uma relação social diferenciada que deve ser dado às camadas empobrecidas e que, por vezes, o sistema escolar não consegue oferecer, pois não lhe é dado essa oportunidade pelo poder público e pelas políticas educacionais. 


			Neste contexto é que surge a reflexão da Educação Popular e Social no Brasil, e Paulo Freire, com suas experiências e reflexões educacionais, passa a ser um dos principais representantes teóricos da Pedagogia Social no país, sem que ele – ou qualquer outro – atribuísse esse título para si próprio, em vida. É sobre esse alicerce que está, ainda, em construção, o campo teórico da Pedagogia Social. 


			No final do século XX, alguns teóricos da educação, envolvidos com as demandas da realidade social brasileira, com os estudos dos clássicos da Pedagogia Social, espalhados pelo mundo, e com as experiências e reflexões existentes de Paulo Freire, busca-se sistematizar o campo teórico da Pedagogia Social em solo brasileiro. 


			Este trabalho não é realizado sem causar discussões ou desencontros entre diversos autores da pedagogia e da educação em nosso contexto social e econômico. De fato, o trabalho organizado por esses educadores, de norte a sul do país, continua se estabelecendo lentamente com o intuito de valorizar o espaço educativo não formal e informal diante das preocupações, muitas vezes, utilitaristas do que é imposto como obrigatório, a ser cumprido no sistema educativo formal escolar. De maneira especial, os estudos da Pedagogia Social se dedicam aos processos de ensino-aprendizagem desenvolvidos pelos diversos educadores sociais com as camadas empobrecidas e os reflexos psicossociais nesses grupos específicos (cf. Ferreira, 2012; 2016).


			A Pedagogia Social, feita no Brasil, se constitui, na sua base de atuação, como um campo que valoriza as novas formas de ser e estar “educando” fora dos modelos impostos pela sociedade, que valoriza a educação pelo encontro com o outro e a possibilidade de todos aprenderem, simultaneamente, pela troca e pela convivência e que esses “conteúdos” não sejam impostos por outros grupos, mas que nasçam da realidade concreta vivida pelos sujeitos, que tenham a mesma gravidade – ou mais – que os conteúdos curriculares.


			Nesta perspectiva, Silva (2011) resume a luta pela organização do campo teórico da Pedagogia Social como sendo a Teoria da Educação Social no Brasil.


			A institucionalização da Pedagogia Social no Brasil, como área de formação do educador social, educador comunitário, educador popular ou outra denominação que se queira usar, deve ter em vista sua formação pedagógica e o compromisso com a regulamentação de sua atividade como profissão, com vistas à superação da falta de identidade profissional, da precariedade das condições de trabalho e da insegurança jurídica em que milhares de homens e mulheres são obrigados a trabalhar enquanto profissionais da educação com os diversos grupos da sociedade brasileira. (p. 16)


			Enfim, independentemente do foco que o educador dê em sua prática socioeducativa (social, popular, comunitária, medidas socioeducativas, sociocomunitárias, dentre outras), a organização do campo teórico promove a formação básica para esse profissional e, consequentemente, a sua identificação no campo de atuação educacional no país. 


			Da mesma forma, o desenvolvimento da Pedagogia Social, no Brasil, promove o reconhecimento da sociedade brasileira, tanto das práticas educativas não escolares (não formais e informais) como parte importante da formação do indivíduo, como também do profissional da Educação Social com direitos e deveres garantidos pela legislação brasileira.


			(In)conclusões: o que há entre Pedagogia Social e Educação em Tempo Integral


			A esse ponto de nossa investigação, podemos nos questionar sobre a relação entre a Pedagogia Social e a Educação em Tempo Integral. Assim como essa relação estabelecida entre esses dois campos teóricos pode auxiliar na efetivação da meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE).


			De fato, como toda a pedagogia é social, toda a educação deve ser integral. Ao se organizarem de maneira específica e potencializarem o que é característico de cada um desses campos de atuação, tanto a Educação Social quanto a Educação Integral podem comungar de pressupostos importantes para a eficácia da educação no contexto social brasileiro. 


			Um desses elementos é considerar o espaço escolar como um espaço de convivência pedagógica que valoriza saberes dos grupos sociais e impulsiona a relacionamentos sociais que produzam um ensino-aprendizagem, não formal e informal, no interior do próprio sistema escolar.


			A Pedagogia da Convivência é um termo quem vem sendo utilizado na Pedagogia Social e que expressa uma reflexão sobre de que forma as relações espontâneas, originadas dentro dos grupos sociais, podem se transformar em espaços de ensino-aprendizagem significativo para os educadores e educandos que participam das atividades conjuntas nas instituições socioeducacionais.


			Esse conceito tem o seu coroamento com Xesús Jares, educador social catalão, que a partir de uma experiência concreta de Educação Social – realizada com atividades socioeducativas organizadas no espaço escolar –, buscou refletir sobre essas mesmas práticas educativas e os benefícios dessa dinâmica pedagógica para atender às demandas educacionais enraizadas nas reais necessidades dos grupos sociais juvenis, que eram foco de seu trabalho socioeducativo – não curricular – desenvolvido no ambiente escolar. Segundo Jares (2008):


			A convivência faz referência a conteúdos de naturezas bem distintas: morais, éticas, ideológicas, sociais, políticas, culturais e educativas. Conteúdos que podem ser agrupados em três grandes categorias: Conteúdos de natureza humana: direito à vida e ao desejo de viver, à dignidade, à felicidade, à esperança; Conteúdos de relação: ternura, respeito, não violência, aceitação da diversidade e rejeição a qualquer forma de discriminação, solidariedade, igualdade; Conteúdos de cidadania: justiça social e desenvolvimento, laicismo, Estado de direito, direitos humanos. (p. 29, grifos nossos)


			Assim sendo, ao utilizarmos as três categorias propostas pelo autor sobre a Pedagogia da Convivência (conteúdos da natureza humana, conteúdos de relação e conteúdos de cidadania) encontramos um caminho fundamental para o desenvolvimento de práticas educativas que possam escutar as demandas dos alunos envolvidos em atividades socioeducativas no interior dos programas de educação integral (oficinas, atividades extracurriculares, entre outros). 


			As preocupações da Pedagogia da Convivência, pelos conteúdos da natureza humana, das relações e a da cidadania, visam trabalhar o sujeito de forma integral, levando em consideração seus múltiplos aspectos de desenvolvimento humano na sociedade contemporânea. Além disso, possibilita a participação maior de outros elementos nos processos de ensino-aprendizagem junto ao sistema escolar formal. Uma vez que a formação inicial docente não irá contemplar muitas demandas trazidas pelos grupos sociais, as parcerias da escola com outros espaços sociais se farão vitais para a manutenção de uma Educação Integral e(m) Tempo Integral.


			A comunidade do entorno escolar poderá se organizar, junto ao corpo pedagógico escolar, para uma atuação mais eficaz, valorizando as culturas e as lógicas dos grupos sociais que frequentam a escola.


			Outro elemento em que se baseia a Pedagogia da Convivência é o alinhamento com os direitos humanos como um valor próprio das relações e práticas socioeducativas. O educador social deve buscar trabalhar sempre esses valores, pois são eles que, na sociedade contemporânea, garantem um espaço de diálogo entre as especificidades dos grupos sociais minoritários e, ainda, potencializam os indivíduos e seus grupos de pertença, para a luta da justiça e da solidariedade social.


			Toda convivência é regida por um marco regulador de normas e valores, tanto no âmbito micro da família e entorno imediato ao indivíduo quanto no conjunto dos diferentes contextos sociais nos quais vivemos. Para todos estes âmbitos propomos partir do conjunto dos direitos e deveres integrados na Declaração dos Direitos Humanos. Por quê? Por que os direitos humanos significam o pacto mais sólido para uma convivência democrática, além de representar o consenso mais abrangente jamais conseguido na história da humanidade sobre valores, direitos e deveres para uma comunidade. (Jares, 2008, p. 39)


			Dessa forma, os valores colocados pelos direitos humanos passam a ser o novo código de valores a serem trabalhados pelo sistema socioeducativo, uma vez que, ao focar no ser humano como sujeito universal, busca uma maior equidade nas relações estabelecidas entre os grupos sociais em seu tempo histórico. 


			Esse trabalho pode ser incorporado aos trabalhos desenvolvidos pela Educação em Tempo Integral, pois não vão interferir no funcionamento do sistema educacional formal, além de ter a possibilidade de viabilizar discussões escolares pertinentes à organização de Projetos Político-Pedagógicos que reflitam sobre a realidade local da escola e de seus sujeitos. 


			Enriquece, também, as práticas a serem desenvolvidas pela meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE) com os mesmos valores ressaltados pela legislação brasileira que valoriza os direitos humanos como valores a serem garantidos nos diversos espaços da sociedade brasileira (cf. Constituição Federal, de 1988; Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990; Estatuto do Idoso, de 2003; Estatuto da Pessoa com Deficiência, de 2015, dentre outros dispositivos de lei, no país).


			Existe a possibilidade de uma parceria entre a Educação em Tempo Integral e a Educação Social. O estudo da Pedagogia Social e suas reflexões sobre os distintos espaços sociais de aprendizagem podem contribuir, de maneira significativa, para se pensar sobre o espaço da educação em tempo integral. Neste bojo, a Pedagogia da Convivência se configura como uma das possibilidades de articulação entre os dois campos de atuação e não se fecha, nessa pesquisa, suas oportunas reflexões. 


			Por fim, afirmamos que a meta 6 do PNE (2014-2024) pedirá dos educadores, dedicados à organização de uma Educação em Tempo Integral, a criação de estratégias para poder colocar essa realidade em prática na educação brasileira. 


			O que trazemos aqui, com a Pedagogia Social, é um exemplo dessa tentativa na perspectiva de ampliar a discussão sobre como os educadores podem exercer a “poiésis” educativa, ou seja, a ação e/ou capacidade de produzir ou fazer alguma coisa de forma criativa. 


			E porque que a Pedagogia Social não pode ser o espaço de criatividade de que precisamos para articular o ensino formal e regular com as práticas socioeducativas do espaço não escolar? 


			Abrem-se para nós novas possibilidades de sermos “integrais” e “sociais” na educação. Não importa onde ela aconteça.
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			Nota


				

					1. Esta obra de Jean-Honoré Fragonard faz parte do acervo do Museu de Arte de São Paulo Assis Chateubriand (Masp) e que, entre 8 de fevereiro a 10 de abril de 2017, esteve exposta no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) – no Rio de Janeiro (RJ). Fazendo parte da mostra “Entre nós – A figura humana no acervo do MASP” que apresenta artistas plásticos brasileiros e estrangeiros consagrados – com enfoque nas mais diversas formas de representação da figura humana – realizadas ao longo da história.
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